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AS QUESTÕES RELATIVAS AO INQUÉRITO 
POLICIAL E A SUA EXATA VISÃO NO DIREITO 
BRASILEIRO ANTES E APÓS A CF/88
ALEXANDRE ABRAHÃO DIAS TEIXEIRA
 !"#$%&$'"(&")*+, $&$-(*.&//*($%0$121, 
O recrudescimento da violência anotado nos derradeiros tempos, 
a exteriorização pela mídia dos problemas relativos ao envolvimento dos 
membros das polícias com o crime organizado e as últimas investidas crimi-
nosas orquestradas pelo crime organizado têm levado a sociedade a debater 
assustadamente a falência do sistema de segurança público brasileiro.
O debate, que é sempre salutar, tem-se demonstrado mais desastroso 
 !"#$%"%&'()*"+!,-",./%0,)1%.2%"!-"(.2%'% %.2%-" %1!.-23(1"#$%"(-"4-!0$-
56%-"1,0(73!-(-8"-$37, (-".%-2%-"1!1%.2!-"-9"2:1"'!.23,;$< !"+(3("(73(=(3"
!"#$( 3!"-!',(0"%".>!"(1%.,)?@0!A" (<"-%"(&31(3"#$%"434*$/&$5&6"/50$70)8("0$
9&305$&7$7*7&3)*$%&$:507*($9;<5":*”.
B1(" (-"1$,2(-"-!0$56%-"(+!.2( (-"2%1"-, !"("+!--,;,0, ( %" %"!"
Ministério Público passar a investigar os ilícitos penais diretamente, o que 
a primeira vista seria viável, já que o -0(=!&)" C"!" %-2,.(2?3,!"&.(0" (-"
,.=%-2,7(56%-"D!E%"%0(;!3( (-"+%0("F!0<',("G$ ,',?3,(H"I.23%2(.2!*" ,=%3-!-"
escritos demonstram que o resultado, desde outrora, aponta-se muito mais 
 %-(-23!-!" !"#$%"%&'()H
O saudoso mestre Evaristo de Moraes Filho, na !"#$%&'()'*(+),&-
do"+$;0,'( ("%1".!=%1;3!" %"JKKL*"M-H"JN*" %-2('!$"$1(" %-2(-",./%0,)%-"
experiências nos seguintes termos: >,&:&3)&7&3)&?$&7$:0/*$(!7*(*/*?$*$
2"3"/)8("*$-;<5":*$@&%&(05$"3)"7*!$!7$:"%0%4*?$90(0$*!A"B5*$30$/&%&$%0$
-(*:!(0%*("0$%0$,&9;<5":0?$0$(&/9&")*$%&$.0)*/$=!&$CD$&(07$*<C&)*$%&$"3=!8-
(")*$30$-*5E:"0$@&%&(05?$*3%&$*$7&/7*$F6!(0A0$:*7*$"3%":"0%*G$H&6!"3%*$
*("&3)0I4*$%&$/&!$90)(*3*?$&5&$3&6*!B/&$0$0)&3%&($J$"3!/")0%0$"3)"70I4*?$
&/:50(&:&3%*?$0)(0A8/$%&$9&)"I4*?$:!C0$:K9"0$(&7&)&!$0$ !/)"I0$@&%&(05?$
*/$7*)"A*/$ 5&60"/$ %&$ /!0$ (&:!/0G$L9&/0($ %"/)*?$ !7$%*/$ .!3%07&3)*/$ %*$
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9&%"%*$%&$9("/4*$9(&A&3)"A0?$.*(7!50%*$%&9*"/$%*$34*$:*790(&:"7&3)*$%*$
"3%":"0%*$90(0$%&9*($30$-(*:!(0%*("0$%0$,&9;<5":0?$.*"$&M0)07&3)&$&/)0$
9(&)&3/0$(&<&5%"0$NGGGOPG
A continuidade da narrativa atesta que a prisão foi decretada pelo 
mesmo fundamento, tendo o TRF concedido liminar em habeas corpus 
para restaurar a liberdade do paciente.
O objetivo da exposição tinha como lastro a moção apresentada à 
VII Conferência Estadual da OAB/RJ durante a exposição do painel: Poder 
Judiciário, Advocacia e Ministério Público – A Reforma, na qual o expositor 
sustentou a verdadeira ilegitimidade dos >NGGGO$"3=!8(")*/$9*5":"0"/$"3/)0!(0-
%*/$&$%"("6"%*/?$%"(&)07&3)&?$9&5*$2"3"/)8("*$-;<5":*$NGGGOP. 
Encerrando a narrativa, o digníssimo Professor destaca a abrilhantada 
visão do Desembargador Silvio Teixeira, que ao relatar HC nº 615/96, da 
1ª Câmara Criminal do TJRJ, decidiu: “L$.!3I4*$%&$9*5E:"0$C!%":"D("0$&$0$
09!(0I4*$%&$"3.(0IQ&/$9&30"/?$&M:&)*$0/$7"5")0(&/?$/4*$9("A0)"A0/$%0/$9*5E-
:"0/$:"A"/G$L*$2"3"/)8("*$-;<5":*$:0<&$*$7*3*9K5"*$%0$0I4*$9&305$9;<5":0?$
-&.'.$&'&/!"#$"01)'%1)'2&..&'()'2)(3!'(3'!34$"."/&!'("5",6%7"&.'"%+3.-
tigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial 
militarG$H*7&3)&$=!03%*$/&$:!"%0($%&$"3=!8(")*/$:"A"/$8$=!&$0$.!3I4*$%*$
2"3"/)8("*$-;<5":*$0<(036&$)07<87$0$"3/)0!(0I4*$%&5&/$&$%&$*!)(0/$7&%"%0/$
&$9(*:&%"7&3)*/$0%7"3"/)(0)"A*/$9&()"3&3)&/?$0=!"$"3:5!E%0/$0/$%"5"6R3:"0/$
"3A&/)"60)K("0/”. (grifos são nossos).
O artigo recebeu resposta, à época, do não menos brilhante Promotor Co-
ordenador das Centrais de Inquéritos do MP/RJ, Dr. Ricardo Martins, publicada 
na !"#$%&'()'*(+),&() de fevereiro de 1997, onde a seguinte conclusão 
serve para resumir a linha de pensamento do expositor: “S$2"3"/)8("*$-;-
<5":*$9*%&$&$%&A&$"3A&/)"60($/&79(&$=!&$"/)*$/&$F#&($3&:&//D("*$J$09!(0I4*$
%*$&A&3)*$:("7"3*/*?$34*$/K$90(0$9*//"<"5")0($0$9(*9*/")!(0$%0$0I4*$9&305?$
70/$)07<87$90(0$&A")0($"3C!/)"I0/$&$9(*:&//*/$9(&:"9")0%*/”.
O poder de investigação dado ao MP para promover a investigação, 
(&31(1"!"($2!3"%"!-"#$%" %/%. %1"("2%-%*"C"/3$2!" ("4,.2%3+3%2(5>!"097,'(8"
do art. 129, VI, da CF/88 e do art. 80 da Lei 8.625/93, bem como da análise 
do § 4º, do art. 144 da Carta Maior, que segundo atesta >NGGGO$34*$:*3.&(&$J$
9*5E:"0$*$7*3*9K5"*$%0$"3A&/)"60I4*NGGGO. portanto, conclui: >NGGGO$/*0$0</!(%*$
*$2"3"/)8("*$-;<5":*$9*%&($(&=!"/")0($%"5"6R3:"0/$J$0!)*("%0%&$9*5":"05$&$34*$
9*%&($.0#RB5*$$9*($:*3)0$9(K9("0G$T4*$UD$(0#4*$5K6":0$90(0$)05$A&%0I4*”.
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Somaram-se a este missivista muitos outros membros do Ministério 
Público de igual brilhantismo1.
Apesar destes fortes argumentos em favor da presidência das inves-
2,7(56%-"+!3"+(32%"O,.,-2C3,!"FP;0,'!*"!$-(3%1!-" ,=%37,3" %-2%"3(',!'<.,!"
+(3("(&31(3*"(--,1"'!1!"/%,2!"+%0!"Q%-%1;(37( !3"R,0=,!"S%,T%,3(*"#$%"
a investigação é hoje ato privativo da Polícia Judiciária, não importando 
com isso assumir, assim como alega o digno Promotor, as vestes de quem 
pretende >203"&)0($*$9(*7*)*($%&$C!/)"I0$&7$/!0$0)!0I4*$30$D(&0$:("7"-
305NGGGOP. Muito pelo contrário, o anseio é reestruturar o sistema processual 
penal brasileiro para: a) colocar cada operador do direito em seu devido 
lugar N90(&:&B3*/$K<A"*$=!&$/K$*$%&5&60%*$%&$9*5E:"0$&$/&!/$06&3)&/$8$=!&$
)R7$0$U0<"5"%0%&$9(*F//"*305$90(0$9(*7*A&($0$"3A&/)"60I4*?$CD$=!&$.*(07$
)(&"30%*/$&$9(&90(0%*/$%!(03)&$)*%0$!70$A"%0$90(0$&/)&$)"9*$%&$)(0<05U*; b) 
(/(-2(3"2! ("%"#$(0#$%3"+!--,;,0, ( %" %"$-$3+(5>!" (-"/$.56%-"%"'U"3%+%0,3"
(2!-"D%39,'!-",-!0( !-*"!-"#$(,-"&'(3(1"%T2%3,!3,)( !-"%1"/!31(" %"'D('!2("
recentemente pela mídia nacional.
Explicitada a decisão do Desembargador Silvio Teixeira, apressa-
3(1@-%"'%7(1%.2%"(#$%0%-"#$%" %/%. %1"(-" ,.=%-2,7(56%-" !"O,.,-2C3,!"
Público em rotulá-la de espantosa; quiçá teratológica. A resposta veio em 
alto e bom som já nos Embargos Declaratórios interpostos contra a citada 
decisão perante a mesma 1ª Câm. Crim. do TJRJ, quando um dos maiores 
processualistas deste Tribunal, o Desembargador Jorge Alberto Romeiro 
G3H*"3%0(2!3" %-,7.( !*"(&31!$V"4'&//0()&?$/&$"3/"/)"($3&//&$9(*:&%"7&3)*$
34*$0!)*("#0%*$ope legis?$:*((&(D$*$K(64*$F/:05$%0$5&"$)'!".7)'(3'+685)'.$-
jeitado, inclusive, ao vexame de uma formal declaração de invalidade?$
:*3.*(7&$5"I4*$03)"60$%&$3*//0$H!9(&70$V*()&W$>X$3!5*$*$"3=!8(")*$9*5":"05$
9(&/"%"%*$9*($!7$9(*7*)*($9;<5":*?$3*)0%07&3)&$90(0$0!)*("#0($0$9("/4*$
9(&A&3)"A0”.$ NL:G$ HY@?$-5&3*?$ %&$ Z[G\]G^_]^?$ 9!<5G$' `$%&$Z]G\aG^_]]?$
L9&3/*?$9D6G$^]b\OG (grifamos)2.
Portanto, denota-se na lição dada que o espanto era fruto do desco-
nhecimento da posição da Suprema Corte nos últimos quarenta anos de sua 
existência, pois da análise da decisão do STF no HC nº 34.827, a qual foi 
1 Ver nesse sentido: Marcellus Pollastri Lima, in. Temas Controvertidos de Direito Processo Penal, 
% H"W$1%."G$3,-*"XNNN*"M-H"XJYZXYJ"["S<2$0!V"4\"]!.23!0%"IT2%3.!" ("^ 2,=, ( %"F!0,',(08"%"(,. ("^ /3_.,!"
Silva Jardim, in. Direito Processual Penal*"% H"` !3%.-%"La"I H*"JKKb*"M-H"YYbZYcL*"](+<2$0!"Xd"["S<2$0!V"
“O Ministério Público e o Controle da Atividade Policial”.
2 – Proc. nº 1996.059.00615, Embargos Declaratórios nº 615/96, 1ª Câm Crim./TJRJ.
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exaltada pelo Desembargador Romeiro Jr., constatamos que ela foi relatada 
por ninguém menos que o Ministro Nelson Hungria.
Da pena do maior estudioso que este país já viu no ramo apontaram-
se, assim como a luz divina, os seguintes alicerces: >Y&3U*$90(0$7"7?$H&-
3U*($-(&/"%&3)&?$=!&?$&7<*(0$9&(7")"%0$9&5*$0()G$cb?$deee?$%0$V*3/)")!"I4*$
%&$L506*0/?$0$>V*7"//4*$ !%":"D("0P$0$=!&$/&$(&.&(&$*$(&:*((&3)&?$34*$8$
&50$:*790)EA&5$:*7$*$VK%"6*$%&$-(*:&//*$-&305?$9*"/$&/)&$34*$0!)*("#0?$
/*<$=!05=!&($9(&)&M)*?$/&7&5U03)&$%&/5*:0I4*$%0$:*79&)R3:"0?$*!?$/&C0?$0$
/!</)")!"I4*$%0$0!)*("%0%&$9*5":"05$9&50$C!%":"D("0$&$7&7<(*$%*$2G-G$30 
"3A&/)"60I4*$%*$:("7& (...)” e mais adiante concede a ordem >NGGGO$(&:*3U&-
:&3%*$0$3!5"%0%&$ex radice$%*$9(*:&//*$"3/)0!(0%*$:*3)(0$*$90:"&3)&$NGGGOPG 
(HC nº: 31.827 – Alagoas – 31/01/1957).
Para os que analisaram o integral conteúdo da presente decisão, res-
taria ainda uma possível argumentação em favor da investigação presidida 
+%0!"OFV"!3(*" %-2("  %',->!" /!," (3#$,2%2( (" -!;" (" C7, %" %"]!.-2,2$,56%-"
passadas, quando ainda não vigorava o art. 129 da atual Carta Magna, o 
#$(0"3% ,1%.-,!.!$"-,7.,&'(2,=(1%.2%"!"status do -0(=!&)!  
Não ousamos duvidar que o Ministério Público, enquanto Instituição 
saiu, para a felicidade geral da nação, por demais fortalecido. Entretanto, 
não há que se cogitar com menor clamor que a função policial saiu igual-
mente robustecida e sedimentada com a regra esculpida no § 4º, do art. 
1443 da mesma Carta4.
Tal conclusão não é fruto de uma construção “lógica”, mas sim das 
3%,2%3( (-" %',-6%-" ("]!32%"R$+3%1(*" ("#$(0" 3%(&31!$" %" /!31(" 3<7, ("
%" ,.M%T<=%0"-$(" E$3,-+3$ :.',(" (-"P02,1(-"#$(23!" C'( (-*"#$(. !*"(+9-"
a Constituição Cidadã de 1988, novamente foi chamada a solucionar o 
problema, tal como se colhe dos termos expendidos na seguinte ementa: 
“V*3/)")!:"*305G$-(*:&//!05$-&305G$2"3"/)8("*$-;<5":*W$0)("<!"IQ&/G$e3=!8-
(")*G$,&=!"/"I4*$%&$"3A&/)"60IQ&/G$V("7&$%&$%&/*<&%"R3:"0G$V@?$0()G$^Z_?$
deeef$0()G$^ aa?$gg$^ h$&$ahG$eB$e3*:*((R3:"0$%&$*.&3/0$0*$0()G$^ Z_?$deee?$V@?$3*$
.0)*$%&$0$0!)*("%0%&$0%7"3"/)(0)"A0$%&"M0($%&$0)&3%&($(&=!"/"I4*$%&$7&7<(*$
3 Apesar da regra constitucional, tem-se visto sério desprezo ao seu mandamento, tal como denunciado 
por Letícia Franco de Araújo no brilhante artigo “Desvios de Função e Ilegalidades das Polícias”, pu-
blicado no Boletim IBCCRIM".e"JNX*" %"1(,!" %"XNNJ*"("MH"KH
4 É importante uma exata reestruturação sociopolítica da Autoridade Policial e do seu instrumento de 
trabalho, o Inquérito Policial, merecendo acolhida os sérios argumentos trazidos por Felipe Martins 
Pinto, no elogiável trabalho publicado no Boletim IBCCRIM*".e"JJN*" %"E(.%,3!" %"XNNX*"f-"M-H"cZd*"
sob o título “A Processualização do Inquérito Policial”.
194 Revista da EMERJ, v.5, n.19, 2002
%*$2"3"/)8("*$-;<5":*$3*$/&3)"%*$%0$(&05"#0I4*$%&$"3A&/)"60IQ&/$)&3%&3)&/$
J$09!(0I4*$%&$"3.(0IQ&/$9&30"/?$7&/7*$9*(=!&$não cabe ao membro do 
9"%"./:!")';<#5"7)'!3&5"=&!>'("!3/&-3%/3>'/&".'"%+3./",&0?3.>'-&.'!34$"-
."/@85&.'A'&$/)!"(&(3'2)5"7"&5>'7)-23/3%/3'2&!&'/&5'BCD>'&!/E'FGG>'HH'FI'
3'GIJ”.5 (grifamos).
O voto do Min. Carlos Velloso, relator da decisão, fortalece a linha 
de raciocínio ora adotada. Senão vejamos: >T4*$A"/5!7<(*$=!05=!&($0)*$
%&$%&/*<&%"R3:"0?$9*(=!&$*$'&5&60%*$%0$,&:&")0$@&%&(05$&/)D$ /!C&")*$J$
U"&(0(=!"0$0%7"3"/)(0)"A0$9(K9("0?$30$=!05$34*$/&$"3/&(&$*$K(64*$%*$2"-
3"/)8("*$-;<5":*$@&%&(05G$L$ (&=!"/"I4*$%&$%"5"6R3:"0/$ "3A&/)"60)K("0/$ %&$
=!&$:!"%0$*$0()G$^Z_?$deee?$V@?$%&A&$%"("6"(B/&$J$0!)*("%0%&$9*5":"05?$não se 
compreendendo o poder de investigação do Ministério Público fora da 
excepcional previsão da ação civil pública$N0()G$^Z_?$eee?$V@OG$'&$*!)(*$
7*%*?$K&+3!"&'$-&'2)5L7"&'2&!&535&>')'4$3'%1)'7)-#"%&'7)-'&'!3,!&'
()'&!/E'FMN>'OPPP>'CD,$/&6!3%*$0$=!05$*$2-$%&A&$&M&(:&(?$:*3.*(7&$5&"$
:*795&7&3)0(?$*$:*3)(*5&$&M)&(3*$%0$0)"A"%0%&$9*5":"05P (grifamos).
Ao que nos parece, essa visão continuará sólida em nossa Corte 
Suprema, pois o Ministro Marco Aurélio, Presidente desta Excelsa Corte 
Constitucional, ao ser indagado sobre a função do MP na relação processual, 
 %"/!31("3<7, ("%",.M%T<=%0" ,--%V">S$2"3"/)8("*$-;<5":*?$&7$/"?$8$90()&$&$
34*$0)!0$3*$:079*$%0$9&(:&9I4*$:("7"305$:*7*$F/:05$%0$5&"G$1?$/&3%*$90()&?$
%&A&$/&($9(&/&(A0%0$0$9*/)!(0$%&$90()&. Q'"%7)%73#L+35'4$3'.3'7K3,$3'A'7)%-
clusão de que o Ministério Público deva, ele próprio, atuar como parte 
3>'/&-#:->'7)-)'R!,1)'"%+3./",&()!'(&.'7"!7$%./S%7"&.'(3'$-'2)..L+35'
crimeG$L$V*3/)")!"I4*$@&%&(05 /K$9(&AR$0$)")!50("%0%&$%*$2"3"/)8("* -;<5":*$
90(0$*$"3=!8(")*$&7$!70$U"9K)&/&?$!70$;3":0$U"9K)&/&$N&3.0)"#0OG$X$=!03%*$
/&$)&7$!7$"3=!8(")*$:"A"5$&$C070"/$!7$"3=!8(")*$:("7"305”. 6 (grifamos).
Merece ainda destaque, nas derradeiras linhas desta humilde contri-
buição, que o TJ/RJ está longe de mudar o entendimento inaugurado pelo 
Des. Silvio Teixeira, pois recentemente a Seção Criminal, ao apreciar o HC 
5 (e3. R.T.J. nº 173/640).
6 (e3. P%T)!-&/"+)'(&'D3(3!&01)'U&7")%&5'().'V353,&().'(3';)5L7"&'D3(3!&5, ano I, nº 003, set/2000)
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nº 2458/2000, julg em 27/09/2000 e publicado no DOERJ de 01/08/2001, 
M-H"YJKZYXN*"!"#$(0"/!,"3%0(2( !"+%0!"Q%-H"I $(3 !"O(g3*"1(.2%=%@-%"&%0"
f"0,.D("E$3,-+3$ %.',(0" ("R$+3%1("]!32%"(!"3%(&31(3V"4Habeas CorpusG$
e3A&/)"60I4*$-&305G$L)("<!"I4*$%0$-*5E:"0$ !%":"D("0G$S(%&7$V*3:&%"%0G$
L$9(*)&I4*$:*3/)")!:"*305$0<(036&$34*$09&30/$0$5"<&(%0%&?$70/$)07<87$0$
A05"%0%&$%*$9(*:&%"7&3)*$%*$=!05$9*//0$(&/!5)0($056!70$(&/)("I4*$0$&/)&$
%"(&")*G$L*$2"3"/)8("*$-;<5":*$:0<&$:*7$&M:5!/"A"%0%&$0$"3":"0)"A0$%&$9(*9*($
0$0I4*$9&305$9;<5":0?$70/$/!0$0)("<!"I4*?$in poenalibus?$34*$!5)(090//0$*$
9*%&($%&$(&=!"/")0($%"5"6R3:"0/$"3A&/)"60)K("0/?$&$0$"3/)0!(0I4*$%&$"3=!8("-
)*/$9*5":"0"/$&$9&305$7"5")0(G$H*7&3)&$=!03%*$/&$:!"%0($%&$"3=!8(")*/$:"A"/$
8$ =!&$0587$%0$ /!0$ "3/)0!(0I4*$ :*79&)&B5U&$0$ &.&)"A0I4*$%&$%"5"6R3:"0/$
"3A&/)"60)K("0/?$:*7$0/$7&%"%0/$&$9(*:&%"7&3)*/$9&()"3&3)&/”.
R9"#$%1"%-2?"2!2(01%.2%"/!3(" ("3%(0, ( %"+3?2,'("+! %"(&31(3"#$%"
(-",.=%-2,7(56%-"+3!1!=, (-"+%0!"O,.,-2C3,!"FP;0,'!*"-,1+0%-1%.2%"+!3#$%"
+(--(3(1"("-%3"+3%-, , (-"+!3"%-2(".!;3%"h.-2,2$,5>!*"-%3>!"1(,-"%&',%.2%-"%"
idôneas do que as de hoje existentes7. Aliás, bem se vê que ditos defensores, 
enquanto isolados nos seus confortáveis gabinetes, distantes da realidade 
-!',(0*" %-'!.D%'%1"#$%"!"I-2( !"-%#$%3"/!3.%'%"&01%-"+(3("!-"/!2973(/!-"
registrarem os locais de crimes ou ainda, a total precariedade que se encon-
tra, pelo menos no Rio de Janeiro, o Instituto Médico Legal. Estes sim, os 
/(2!3%-"#$%"2:1"'3,( !" ,&'$0 ( %-*"%",-2!"2%1!-"=,-2!"%1".!--!"'!2, ,(.!*"
a escorreita apuração dos indícios de autoria e materialidade de um crime.
S%1@-%"(&31( !"(,. (*"2(0=%)"+%0("'(3:.',(" %"'!.D%',1%.2!"+3?-
2,'!*"#$%"+(3("'!1;(2%3"%-2(-"'(3:.',(-".%'%--?3,!"-%3,("!"&1" !",.#$C3,2!"
e a criação dos tais Juizados de Instrução. Em nosso sentir, mais uma das 
4-!0$56%-"1,0(73!-(-8"#$%"=(7(1"'!1!"(01("-%1"'!3+!"+%0(-"1%.2%-" !-"
que ainda imaginam resolver tais problemas com uma mera norma jurídica.
Aqui vale trazer a lição de Raymundo Cortizo Sobrinho, que acerta-
 (1%.2%"(&31!$V"4GGG0$703!)&3I4*$%*$"3=!8(")*$9*5":"05$*<C&)"A0$34*$&M9*($
%"(&)07&3)&$*/$7&7<(*/$%*$-*%&($ !%":"D("*$N9*(=!&$34*$)07<87$*/$%*$
7"^0,?-*"D?"2(.2("+3%!'$+(5>!"'!1"("/(02(" %", !.%, ( %" (-",.=%-2,7(56%-";3(-,0%,3(-*"#$%"^0%T(. 3%"
Bizzotto chegou a redigir o trabalho com o título: “Da Necessidade de Separação: Autos do Inquérito x 
Autos do Processo”, publicado no Boletim IBCCRIM*".eV"JNL*" %"-%2%1;3!" %"XNNJ*"M-H"iZKH
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2-O$0*/$U*((*(&/$&$:U03)06&3/$%*$7!3%*$70(6"305?$*$=!&$)(0("0$9(&C!E#*/$
"((&90(DA&"/$J$"3/)")!"I4*$:*7*$!7$)*%*”.8
Será que o simples fato de o MP existir, por existir, por si só já supriria 
estas carências materiais? É lógico que não.
\"#$%"-%"+3%',-(".%-2%"+(<-"C" %"-%3,% ( %"%"+3!&--,!.(0,-1!9, não 
atos heróicos isolados. Não bastam Delegacias Modernas e coloridas, nem 
2(1+!$'!"'(33!-",0$1,.( !-"%1"'!1;!,!" %-&0(. !"(0%7!3,'(1%.2%"+%0(-"
3$(-"1(,-"1!=,1%.2( (-" (-"', ( %-*"!$"(,. ("0%7,-0(56%-"(.j1(0(-*" 2(0"
como a nova e inovadora “lei de tóxicos”10 que, pasmem, chega ao orde-
namento jurídico já recortada em nada menos do que vinte e sete de seus 
dispositivos legais11.
Todas essas fachadas cedem diante da necessidade de uma polícia 
técnica estruturada e bem preparada12, de um legislador apurado, idôneo, 
menos exibido e oportunista, pois, segundo Marcos Alexandre Coelho Zilli: 
>L$0!/R3:"0$%0$F6!(0$&/)0)05$8?$"3%!<")0A&57&3)&?$!7$%*/$.0)*(&/$9("7*(%"0"/$
90(0$*$.*7&3)*$%*$%&/(&/9&")*$&$%*$%&/:(8%")*$%0/$"3/)")!"IQ&/G$X$70"/$%*$
=!&$/0<"%*$=!&$*$1/)0%*?$&7$:&()*/$/&67&3)*/$/*:"0"/?$ .(!/)(0$=!05=!&($
&M9&:)0)"A0$%&$0)&3%"7&3)*$%&$*<("60IQ&/$&//&3:"0"/PG13
Em suma: ou banimos de vez essas imoralidades ou não construiremos 
uma sociedade justa. !
8 e3 Boletim IBCCRIM".eJNJ*"+$;0,'( !"%1"(;3,0" %"XNNJ*"MH"NX"@"2<2$0!"4k%M%T6%-"-!;3%"("F%31(-
nência do Inquérito Policial e a Inviabilidade do Juizado de Instrução na Legislação Processual Penal”.
9 Ver nesse sentido Nova Prevenção: “Um Modelo Integrado de Segurança Urbana”, de Theodomiro 
Dias Neto, publicado no Boletim IBCCRIM".e"JNb" %"!$2$;3!" %"XNNJ*"(-"M-HJdZJLH
10  Lei 10.409, de 11 de janeiro de 2002.
11 Tentando amenizar as críticas, ver a pálida defesa promovida pelo Gal. Alberto Mendes Cardoso, 
Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República e Presidente do 
Conselho Nacional Antidrogas publicada no jornal W'X5)#)" %"XKZNJZXNNX*"("MH"b"["S9"3"4* – com o título 
4W%,"%"F!0<2,'("^ .2, 3!7(-H"I*"+(3("-%"2%3"$1("=,->!"-C3,("%"-%1" ,-2!356%-"-!;3%"!"2%1(*"3%'!1%. (@-%"
a leitura da revista Y$23!'P%/3!3..&%/3, edição nº 172, janeiro de 2002, com o título de capa “Drogas”.
12 A formação desta “nova” polícia, deveria estar atenta aos parâmetros de conduta traçados por Teresa 
O(.-!"F!32!*"(--,-2%.2%"',%.2<&'(" !"h.-2,2$2!"O(T"F0(.'l" %"`3,;$37!"m^0%1(.D(U".!"-%$"4W("F!0,'<("
em el Estado de Derecho Latinoamericano”, publicado no Boletim IBCCRIM nº 106, de setembro 
 %"XNNJ*"f-"M-HLZbH
13 e3 “A Lógica do Razoável”, publicado no Boletim IBCCRIM".e"JNd*" %"(7!-2!" %"XNNJ*"MH"dH
